
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.600 - DF 
(2014/0321511-0)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LEDA MIRANDA QUADROS 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 150/STF, "prescreve a execução no mesmo 
prazo da prescrição da ação". 
2. É de cinco anos o prazo prescricional para a execução de título oriundo 
de mandado de segurança coletivo, ainda que a ação tenha sido proposta 
anteriormente à Lei Complementar n. 118/2005. 
3. "O prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito tributário 
nunca foi de dez anos. Sucede que, antes da LC 118/2005, o termo inicial 
do prazo quinquenal ficava postergado para o momento da homologação 
tácita do lançamento, que, em regra, ocorre após cinco anos do fato 
gerador. O caput do 168 do CTN é expresso a esse respeito: 'O direito de 
pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) 
anos [...]'. Como o prazo prescricional é quinquenal, também prescreve em 
cinco anos a pretensão executória" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.471.718/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/3/2015).
4. Operou-se a prescrição da execução, visto que, entre o trânsito em 
julgado formado no mandado de segurança coletivo (2001) e a presente 
execução (2011), se passaram mais de 5 anos.
5. A questão pertinente à contagem do prazo prescricional a partir da 
liquidação do julgado, por não constar do acórdão recorrido, demanda o 
reexame de fatos e provas dos autos, incabível na via do especial.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Brasília, 03 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.600 - DF 
(2014/0321511-0)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LEDA MIRANDA QUADROS 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Reitera a agravante que é fato incontroverso nos autos que o prazo 

prescricional da ação de conhecimento é de dez anos, devendo ser esse o mesmo 

prazo para a execução.

Alega ainda que o termo inicial da prescrição da ação executiva é o 

momento em que se finda o procedimento de liquidação.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.600 - DF 
(2014/0321511-0)

  
VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): A questão não é nova e não demanda 

maiores debates.

Nos termos da Súmula 150/STF, "prescreve a execução no mesmo prazo 

da prescrição da ação". 

O fundamental, na espécie, é que não se pode confundir o termo a quo do 

prazo para pleitear a restituição (após a extinção do crédito tributário) com o próprio 

prazo da ação, que sempre foi quinquenal, nos termos do art. 168, I, do CTN.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
EXECUÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 
DO ART. 471 DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
SÚMULA 182/STJ.
1. O prazo prescricional para pleitear a repetição do indébito 
tributário nunca foi de dez anos. Sucede que, antes da LC 118/2005, 
o termo inicial do prazo quinquenal ficava postergado para o 
momento da homologação tácita do lançamento, que, em regra, 
ocorre após cinco anos do fato gerador.
2. O caput do 168 do CTN é expresso a esse respeito: "O direito de 
pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos [...]". Como o prazo prescricional é quinquenal, também 
prescreve em cinco anos a pretensão executória. Precedentes do 
STJ.
[...]
5. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.471.718/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/2/2015, DJe 23/3/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO E REEXAME DE PROVA. PRESCRIÇÃO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL.
[...]
2. É de cinco anos o prazo prescricional da ação de execução de 
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sentença proferida em ação de repetição de indébito de tributo 
sujeito a lançamento por homologação. Precedente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.443.398/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 20/6/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APÓS SUA LIQUIDAÇÃO POR 
CÁLCULOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA EXEQUENDA.
1. Consoante proclamou a Primeira Turma desta Corte, ao julgar o 
REsp 1.092.775/RS (Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 19.3.2009), o 
STJ não entende ser decenal o prazo prescricional da ação de 
execução de sentença proferida em ação de repetição de indébito 
de tributo sujeito a lançamento por homologação. O entendimento 
que restou aqui sedimentado para as ações propostas até a 
vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das 
citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua contagem 
se inicia com a homologação tácita do pagamento, pois tal termo é 
considerado como o que extingue o crédito tributário, caso não haja 
a homologação expressa pela autoridade competente, nos termos 
dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. A prescrição da 
execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição do 
indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos 
(cinco mais cinco).
2. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional da ação de 
execução, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
liquidação por cálculos - como no caso em exame - não constitui 
processo autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender 
o prazo prescricional da ação de execução.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.274.495/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2012, DJe 3/5/2012)

Outro não foi o parecer do Ministério Público Federal: "O Superior Tribunal 

de Justiça já tem entendimento consolidado no sentido de que o prazo para a execução 

de título oriundo de mandado de segurança coletivo é quinquenal, conforme bem 

entendeu o Tribunal a quo" (e-STJ, fl. 457).

No ponto:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
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TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. SÚMULA 150/STF. PRAZO 
DECENAL. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no 
sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para a propositura 
da ação executiva contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito 
em julgado da sentença exequenda, nos termos da Súmula 150/STF. 
Precedentes: AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 02/06/2014 e  AgRg no AREsp 
83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
03/04/2012.
2. "As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem 
entendimento no sentido de que a prescrição da execução, assim 
como a prescrição da própria ação de repetição do indébito 
tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco 
mais cinco)" (AgRg nos EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/04/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 619.977/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015)

Sob qualquer ângulo, o prazo de execução é de cinco anos, contados do 

trânsito em julgado do título judicial.

Por essas razões, não vinga a tese defendida no sentido de que "é fato 

incontroverso nos autos que o prazo prescricional da ação de conhecimento é de dez 

anos" (e-STJ, fl. 492).

Peremptórias as palavras do il. Ministro Og Fernandes, ao decidir os 

embargos de declaração aqui opostos: "não há confundir conclusão jurídica com 

premissa fática, sendo certo que a lei (art. 168 do CTN) e a jurisprudência desta Corte 

(AgRgEDclREsp 1.471.718/PR) não albergam a tese da embargante".

Vale conferir ainda o desfecho de embargos de divergência interpostos 

em caso similar pelo próprio advogado subscritor do regimental:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO 
PARA AÇÃO DE COBRANÇA APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO E DA SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA 
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. SIMPLES REITERAÇÃO 
DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR.
1. A divergência não resta demonstrada nos termos exigidos pela 
combinação dos arts. 255, §§ 1º e 2º, e 266, § 1º, do RISTJ, quando 
inexistente o cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo 
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de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 
adotaram conclusões discrepantes, não sendo suficiente a  mera 
transcrição de ementas.
2. Os agravantes não apresentam argumentos capazes de desconstituir 
a decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no 
recurso anterior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 654.447/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/2/2016, DJe 4/3/2016)

Em conclusão, operou-se a prescrição da execução, visto que, entre o 

trânsito em julgado formado no Mandado de Segurança Coletivo n. 96.00.15299-3 

(2001) e a presente execução (2011), se passaram mais de 5 anos.

Por fim, assiste razão à Fazenda Pública, na sua impugnação ao presente 

recurso, ao asseverar que "não se aplica ao caso o precedente pertinente à contagem 

a partir da liquidação, pois não consta do acórdão recorrido que tenha havido, no caso, 

prévia fase de liquidação, de modo que conclusão nesse sentido, além de não se 

coadunar com vedação de inovação processual, demandaria revolvimento de fatos e 

provas (Súmula 07/STJ)" (e-STJ, fl. 503).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1508861 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0321511-0 AREsp 635.600 / DF

Números Origem:  00363510620114013400  363510620114013400  8112011  9600152993

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEDA MIRANDA QUADROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEDA MIRANDA QUADROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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